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RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : CAIO VINICIUS DE ALMEIDA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : RENATA MEDEIROS RAMOS NAGIB AGUIAR -

SP316002
VICTOR NAGIB AGUIAR - SP261831

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO
AO TRÁFICO DE DROGAS. QUEBRA DA CADEIA DE
CUSTÓDIA. ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. ABSOLVIÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Se é certo que, por um lado, o legislador trouxe, nos arts. 158-A a
158-F do CPP, determinações extremamente detalhadas de como se
deve preservar a cadeia de custódia da prova, também é certo que, por
outro, quedou-se silente em relação aos critérios objetivos para definir
quando ocorre a quebra da cadeia de custódia e quais as consequências
jurídicas, para o processo penal, dessa quebra ou do descumprimento de
um desses dispositivos legais. 
2. De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, "a cadeia de
custódia consiste no caminho idôneo a ser percorrido pela prova até sua
análise pelo expert, de modo que a ocorrência de qualquer interferência
indevida durante sua tramitação probatória pode resultar em sua
imprestabilidade para o processo de referência" (AgRg no HC n.
829.138/RN, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,
julgado em , DJe de ).6/2/2024 14/2/2024
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3. Não é possível verificar irregularidade na guarda da prova dos autos,
pois, depois de regularmente apreendidos, os aparelhos celulares foram
encaminhados à perícia, e o conteúdo extraído, em sua integralidade,
ficou acessível à defesa durante o processo, sem indícios de
interferências ilícitas no manuseio da prova, de modo que não é possível
afirmar que houve quebra da cadeia de custódia. Isso porque não se
pode pressupor, sem provar, eventual má-fé dos agentes públicos no
cuidado com os elementos probatórios por eles recebidos.
4. No que tange "à tese de absolvição do crime de associação criminosa,
[pois o] paciente foi o único denunciado na ação penal, [ante a] ausência
de ânimo associativo comprovada", forçoso concluir pela
impossibilidade de acolhimento do mérito da impetração, visto que o
acórdão estadual – ao "conclui[r] que o réu estava “ligado” a indivíduos
não identificados por um animus associativo (ou ajuste prévio)
objetivando a prática, reiterada ou não, do crime de tráfico, daí a
infração penal prevista no artigo 35 da Lei nº. 11.343/06" – vem ao
encontro do entendimento desta Corte Superior, segundo o qual,
"demonstrada a estabilidade e a permanência do vínculo associativo
para a prática do tráfico de entorpecentes, ainda que com terceiros não
identificados, [...] não há que se falar em ilegalidade em razão de ter
sido condenado apenas o paciente". Desconstituir tais conclusões
demandaria profundo exame do acervo probatório, o que é vedado na
estrita via do mandamus. Precedente.
5. Agravo regimental não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao12/06/2025 18/06/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), .23 de junho de 2025
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Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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3. Não é possível verificar irregularidade na guarda da prova dos autos,
pois, depois de regularmente apreendidos, os aparelhos celulares foram
encaminhados à perícia, e o conteúdo extraído, em sua integralidade,
ficou acessível à defesa durante o processo, sem indícios de
interferências ilícitas no manuseio da prova, de modo que não é possível
afirmar que houve quebra da cadeia de custódia. Isso porque não se
pode pressupor, sem provar, eventual má-fé dos agentes públicos no
cuidado com os elementos probatórios por eles recebidos.
4. No que tange "à tese de absolvição do crime de associação criminosa,
[pois o] paciente foi o único denunciado na ação penal, [ante a] ausência
de ânimo associativo comprovada", forçoso concluir pela
impossibilidade de acolhimento do mérito da impetração, visto que o
acórdão estadual – ao "conclui[r] que o réu estava “ligado” a indivíduos
não identificados por um animus associativo (ou ajuste prévio)
objetivando a prática, reiterada ou não, do crime de tráfico, daí a
infração penal prevista no artigo 35 da Lei nº. 11.343/06" – vem ao
encontro do entendimento desta Corte Superior, segundo o qual,
"demonstrada a estabilidade e a permanência do vínculo associativo
para a prática do tráfico de entorpecentes, ainda que com terceiros não
identificados, [...] não há que se falar em ilegalidade em razão de ter
sido condenado apenas o paciente". Desconstituir tais conclusões
demandaria profundo exame do acervo probatório, o que é vedado na
estrita via do mandamus. Precedente.
5. Agravo regimental não provido.
 

RELATÓRIO

interpõe agravo regimentalCAIO VINICIUS DE ALMEIDA SILVA 
constra as decisões de fls. 340-344 e 822-825, em que deneguei a ordem e acolhi
os aclaratórios sem efeitos infrigentes.

A defesa pretende a absolvição do paciente – condenado a 10 anos de
reclusão, pela prática dos crimes de tráfico de drogas e associação ao tráfico de
drogas –, sob o argumento de quebra da cadeia de custódia. Alega, ainda, "no que
tange à tese de absolvição do crime de associação criminosa, paciente foi o único
denunciado na ação penal, [ante a] ausência de ânimo associativo comprovada".
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VOTO

Se é certo que, por um lado, o legislador trouxe, nos arts. 158-A a 158-F
do CPP, determinações extremamente detalhadas de como se deve preservar a
cadeia de custódia da prova, também é certo que, por outro, quedou-se silente em
relação aos critérios objetivos para definir quando ocorre a quebra da cadeia de
custódia e quais as consequências jurídicas, para o processo penal, dessa quebra ou
do descumprimento de um desses dispositivos legais. No âmbito da doutrina, as
soluções apresentadas são as mais diversas.

De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, "a cadeia de
custódia consiste no caminho idôneo a ser percorrido pela prova até sua análise
pelo , de modo que a ocorrência de qualquer interferência indevida duranteexpert
sua tramitação probatória pode resultar em sua imprestabilidade para o processo de
referência" (AgRg no HC n. 829.138/RN, relator Ministro Messod Azulay Neto,
Quinta Turma, julgado em , DJe de ).6/2/2024 14/2/2024

Acrescento que a vigilância sobre a prova digital traz peculiaridades não
previstas na ultrapassada legislação de regência, o que exige o cuidado do
Judiciário na análise da situação concreta.

No caso, o Tribunal de origem pontuou o seguinte:

 
[...]
É o relatório.
Inicialmente, afastam-se as preliminares, não se verificando
nulidade decorrente da juntada aos autos dos prints de mensagens
de texto enviadas pelo apelante a terceiros, tampouco a aventada
“quebra da cadeia de custódia”, sem se verificar manipulação das
missivas.
Outro não é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça a
respeito, :litteris

 

“AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
EXTORSÃO. NULIDADE DA PROVA. PRINTS DE
MENSAGENS PELO WHATSAPP. QUEBRA DA
CADEIA DE CUSTÓDIA. NÃO VERIFICAÇÃO.
AUSÊNCIA DE ADULTERAÇÃO DA PROVA OU DE
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ALTERAÇÃO DA ORDEM CRONOLÓGICA DAS
CONVERSAS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O instituto da quebra da cadeia de custódia diz respeito à
idoneidade do caminho que deve ser percorrido pela prova
até sua análise pelo magistrado, sendo certo que qualquer
interferência durante o trâmite processual pode resultar na
sua imprestabilidade. Tem como objetivo garantir a todos os
acusados o devido processo legal e os recursos a ele
inerentes, como a ampla defesa, o contraditório e
principalmente o direito à prova lícita. 2. No presente caso,
não foi verificada a ocorrência de quebra da cadeia de
custódia, pois em nenhum momento foi demonstrado
qualquer indício de adulteração da prova, ou de alteração da
ordem cronológica da conversa de WhatsApp obtida através
dos prints da tela do aparelho celular da vítima. 3. In casu, o
magistrado singular afastou a ocorrência de quaisquer
elementos que comprovassem a alteração dos prints,
entendendo que mantiveram 'uma sequência lógica
temporal', com continuidade da conversa, uma vez que 'uma
mensagem que aparece na parte de baixo de uma tela,
aparece também na parte superior da tela seguinte,
indicando que, portanto, não são trechos desconexos'. 4. O
acusado, embora tenha alegado possuir contraprova, quando
instado a apresentá-la, furtou-se de entregar o seu aparelho
celular ou de exibir os prints que alegava terem sido
adulterados, o que só reforça a legitimidade da prova. 5.
'Não se verifica a alegada 'quebra da cadeia de custódia',
pois nenhum elemento veio aos autos a demonstrar que
houve adulteração da prova, alteração na ordem cronológica
dos diálogos ou mesmo interferência de quem quer que seja,
a ponto de invalidar a prova' (HC 574.131/RS, Rel. Ministro
Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em , D Je 25/8/2020

). 6. As capturas de tela não foram os únicos4/9/2020
elementos probatórios a respaldar a condenação, que foi
calcada também em outros elementos de prova, como o
próprio interrogatório do acusado, comprovantes de
depósito, além das palavras da vítima. 7. Se as instâncias
ordinárias compreenderam que não foi constatado qualquer
comprometimento da cadeia de custódia ou ofensa às
determinações contidas no art. 158-A do CPP, o seu
reconhecimento, neste momento processual, demandaria
amplo revolvimento do conjunto fático- probatório, o que,
como é sabido, não é possível na via do habeas corpus. 7.
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Agravo regimental desprovido” (AgRg no HC n. 752.444
/SC, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, D Je de 10-10-
2022, destaquei).
 

De qualquer forma, o próprio réu admitiu a propriedade do
aparelho celular, sem se recordar do conteúdo das mensagens,
nada indicando prejuízo, situação a tornar sem sentido o
questionamento da Defesa.
Não bastasse, a condenação do apelante não se baseou unicamente
nas mensagens, mas, especialmente, nos relatos dos policiais nas
duas fases da persecução.
[...] (fls. 29-30)
 
 

Não verifico irregularidade na guarda da prova dos autos, pois depois de
regularmente apreendidos, os aparelhos celulares foram encaminhados à perícia, e
o conteúdo extraído, em sua integralidade, ficou acessível à defesa durante o
processo, sem indícios de interferências ilícitas no manuseio da prova, de modo
que não é possível afirmar que houve quebra da cadeia de custódia.

Isso porque não se pode pressupor, sem provar, eventual má-fé dos
agentes públicos no cuidado com os elementos probatórios por eles recebidos.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. CORRUPÇÃO PASSIVA. QUEBRA DA CADEIA
DE CUSTÓDIA DA PROVA. NÃO CONFIGURADA.
IMPEDIMENTO DO JUIZ. NÃO INDICAÇÃO DO
DISPOSITIVO LEGAL PERTINENTE. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA N. 284 DO STF. JUNTADA EXTEMPORÂNEA DE
DOCUMENTO. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. POSSIBILIDADE.
PENA-BASE. FRAÇÃO DE AUMENTO.
PROPORCIONALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
1. Se é certo que, por um lado, o legislador trouxe, nos arts. 158-A
a 158-F do CPP, determinações extremamente detalhadas de
como se deve preservar a cadeia de custódia da prova, também é
certo que, por outro, quedou-se silente em relação aos critérios
objetivos para definir quando ocorre a quebra da cadeia de
custódia e quais as consequências jurídicas, para o processo penal,
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dessa quebra ou do descumprimento de um desses dispositivos
legais. No âmbito da doutrina, as soluções apresentadas são as
mais diversas.
2. De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, "a cadeia
de custódia consiste no caminho idôneo a ser percorrido pela
prova até sua análise pelo , de modo que a ocorrência deexpert
qualquer interferência indevida durante sua tramitação probatória
pode resultar em sua imprestabilidade para o processo de
referência" (AgRg no HC n. 829.138/RN, relator Ministro Messod
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , DJe de 6/2/2024

).14/2/2024
3. No caso, diante da coleta imediata do conteúdo probatório
durante a busca e apreensão, autorizada por decisão judicial, não é
possível afirmar que houve quebra da cadeia de custódia. Além

 disso, não se pode presumir eventual má-fé dos agentes públicos
no manuseio das provas. Portanto, não houve a ilegalidade
apontada.
[...]
8. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.511.249/MG, relator Ministro Rogerio
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de 15/10/2024

, destaquei)17/10/2024
 
Não se desconhece a existência de precedentes de que prints de
WhatsApp não constituem prova passível de ser utilizada no
processo penal. No entanto, no presente caso, em nenhum
momento foi apresentado indício de adulteração da prova ou da
ordem cronológica da conversa de WhatsApp, o que não seria

 [...].difícil de demonstrar para a defesa
Ademais, para que se considere ilícita a prova obtida mediante 

 de WhatsApp, é indispensável a comprovação de que houveprint
a quebra da cadeia de custódia, o que só é admissível no curso da
instrução processual, momento em que é possível, inclusive, a
realização de perícia nos aparelhos eventualmente
apreendidos (Inq n. 1.658/DF, relator Ministro Og Fernandes,
Corte Especial, julgado em , DJEN de , grifei)19/2/2025 11/3/2025
 
 
 

No que tange "à tese de absolvição do crime de associação criminosa,
[pois o] paciente foi o único denunciado na ação penal, [ante a] ausência de ânimo
associativo comprovada", forçoso concluir pela impossibilidade de acolhimento do
mérito da impetração.
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Isso porque, o acórdão estadual – ao "conclui[r] que o réu estava
“ligado” a indivíduos não identificados por um animus associativo (ou ajuste
prévio) objetivando a prática, reiterada ou não, do crime de tráfico, daí a infração
penal prevista no artigo 35 da Lei nº. 11.343/06" – vem ao encontro do
entendimento desta Corte Superior, segundo o qual, "demonstrada a estabilidade e
a permanência do vínculo associativo para a prática do tráfico de entorpecentes,
ainda que com terceiros não identificados, [...] não há que se falar em ilegalidade
em razão de ter sido condenado apenas o paciente". 

Nesse sentido:

 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO
DE ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO.
PLEITO DE ABSOLVIÇÃO DO CRIME PREVISTO NO ART.
35 DA LEI N. 11.343/2006. ROBUSTO CONJUNTO
PROBATÓRIO. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE
ILEGALIDADE. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO
VEDADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

I - A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à
exceção do indeferim ento de liminar em procedimento de habeas
corpus e recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer,
dentro de cinco dias, a apresentação do feito em mesa relativo à
matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a
Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a. 

II - O art. 35 da Lei nº 11.343/2006 se configura quando duas ou
mais pessoas se reúnem com a finalidade de praticar os crimes
previstos nos art. 33 e 34 do mesmo diploma legal. Indispensável,
portanto, para a comprovação da materialidade, o animus
associativo de forma estável e duradoura com a finalidade de
cometer tais delitos. 

III - No presente caso, o Tribunal de origem fundamentou
suficientemente a condenação, asseverando que o paciente trazia
consigo 47 pinos de cocaína destinados à difusão ilícita,
totalizando 97g, em área dominada pela facção criminosa
autointitulada TCP, mais especificamente na localidade Beira Rio,
tendo, em juízo, confessado que estava no "Terceiro", em alusão à
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facção, possuindo os pinos de cocaína, consoante depoimento
prestado pelo policial militar, a inscrição do TCP, elementos que,
harmônicos entre si, constituem fundamentação suficiente a
ensejar a condenação pelo delito capitulado no art. 35 da Lei n.
11.343/2006. 

Desconstituir tal conclusão demandaria profundo exame do
acervo probatório, o que é vedado na estrita via do mandamus. 

IV - Assim, devidamente demonstrada a estabilidade e a
permanência do vínculo associativo para a prática do tráfico de
entorpecentes, ainda que com terceiros não identificados,
integrantes da facção TCP, não há que se falar em ilegalidade em
razão de ter sido condenado apenas o paciente. Precedentes. 

Agravo regimental desprovido. 

(AgRg no HC n. 808.191/RJ, relator Ministro Messod Azulay
Neto, Quinta Turma, julgado em , DJe de .) 14/8/2023 24/8/2023

 

No mesmo sentido: AgRg no HC n. 764.365/SP, Sexta Turma, Relª.
Minª. Laurita Vaz, DJe de ; e AgRg no HC n.593.599/RJ, Quinta Turma,19/9/2022
Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de .1/3/2021

Desconstituir tais conclusões demandaria profundo exame do acervo
probatório, o que é vedado na estrita via do .  Ilustrativamente:mandamus

[...] A pretensão de absolvição pelo delito de associação para o
tráfico, sob a alegação de que o paciente não estava associado de
forma estável e permanente na prática reiterada do comércio
ilícito de entorpecentes, demanda, in casu, necessariamente, o
revolvimento do conteúdo fático probatório dos autos,
providência inviável em sede de habeas corpus. [...] (HC n.
402.527/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 

).19/12/2018

 

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
Documento eletrônico VDA48055062 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ROGERIO SCHIETTI MACHADO CRUZ   Assinado em: 09/06/2025 19:07:49
Código de Controle do Documento: db9b48c9-709a-44cf-8c59-193c46242d73



Documento eletrônico VDA48055062 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ROGERIO SCHIETTI MACHADO CRUZ   Assinado em: 09/06/2025 19:07:49
Código de Controle do Documento: db9b48c9-709a-44cf-8c59-193c46242d73



TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg nos EDcl no HC 997.014 / SP
Número Registro: 2025/0136109-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15006464020248260536

Sessão Virtual de  a 12/06/2025 18/06/2025

Relator do AgRg nos EDcl 

Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RENATA MEDEIROS RAMOS NAGIB AGUIAR
ADVOGADOS : RENATA MEDEIROS RAMOS NAGIB AGUIAR - SP316002

VICTOR NAGIB AGUIAR - SP261831
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : CAIO VINICIUS DE ALMEIDA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CAIO VINICIUS DE ALMEIDA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : RENATA MEDEIROS RAMOS NAGIB AGUIAR - SP316002

VICTOR NAGIB AGUIAR - SP261831
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 12/06/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do18/06/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 18 de junho de 2025
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